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Em tempos de guerra, a 
ofensiva conservadora 
no Congresso

Quando todas as atenções estão voltadas para Israel e a Fai-
xa de Gaza, onde acontece uma carnificina, desde o brutal ata-
que terrorista do Hamas ao território israelense, as forças con-
servadoras no Congresso mantêm a ofensiva contra os direi-
tos das minorias e decisões tomadas pelo Supremo com ob-
jetivo de protegê-las, como aconteceu com a questão do mar-
co temporal das terras indígenas a partir da Constituição de 
1988, rejeitada pela Corte. 

Ontem, a Comissão de Previdência, Assistência Social, In-
fância, Adolescência e Família (CPASF) aprovou o relatório do 
deputado Pastor Eurico (PL-PE), que proíbe o casamento en-
tre pessoas do mesmo sexo. O texto prevê, além da proibição, 
que padres, pastores e líderes religiosos não sejam obrigados 
a realizar cerimônia de união homoafetiva e que essas uniões 
sejam asseguradas por um contrato de sociedade. Ou seja, pro-
põe a revogação de decisão já tomada pelo Supremo Tribunal 
Federal (STF) com base na Constituição.

É muito provável que o presidente da Comissão de Consti-
tuição e Justiça da Câmara, deputado Rui Falcão (PT-SP), pela 
qual deve ser examinada, engavete a proposta. Mas, se a colo-
car em votação, provavelmente será aprovada, porque a maio-
ria dos deputados da CCJ também é conservadora. O que es-
tá acontecendo no Congresso é que a extrema direita, sob li-
derança do PL, conseguiu se rearticular com as bancadas ru-
ralista, evangélica e “da bala” para fazer frente ao governo, da 
agenda econômica aos costumes, mas é nesta última que está 
a prioridade. Não é uma coisa fortuita, é uma estratégia que 
reflete a articulação da extrema direita mundial.

No Brasil, a demonstração de que se trata de uma estratégia 
organizada foi a espetacular vitória dos setores evangélicos e 
bolsonaristas nas eleições para os conselhos tutelares em to-
do o país. A senadora Damares Alves (PL-DF), evangélica e ex-
ministra de Bolsonaro, foi a grande artífice da articulação. O 
Conselho Tutelar é um órgão permanente e autônomo que ze-
la pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente.

O analista de rede e professor Sergio Denicoli, da AP Exata, 
no último dia 6, em seu Blog no Estadão, chamava a atenção 
para o fato de que a questão da proteção às crianças tem con-
quistado mais protagonismo. “O tema ganhou impulso a par-
tir de uma nova orquestração que abarca militância política e 
guerra cultural, a partir do momento em que a direita buscou 
o tema como estratégia para avançar por esferas além da po-
lítica partidária.”

Segundo ele, é uma pauta internacional. Haveria um cer-
to consenso entre conservadores de todo mundo de que a es-
querda domina setores importantes, como universidades e 
entretenimento. “Incentivada por esse pensamento, a direita 
tem investido não apenas na guerra política, mas também na 
guerra cultural, criando uma infinidade de canais próprios de 
difusão de informação. Isso tem ajudado a consolidar o mo-
vimento conservador como algo identitário. A partir do mo-
mento que alguém se identifica como conservador, passa a 
receber uma grande infinidade de informações aptas a esse 
pensamento”, avalia.

Reação homofóbica

Denicoli chama a atenção para o filme Som da Liberda-

de, que teve um financiamento coletivo. A produção aborda a 
questão do tráfico de crianças e tem sido indicada nas redes 
por líderes políticos e empresariais importantes, como Donald 
Trump e Elon Musk, respectivamente. Personalidades, líderes 
religiosos e políticos identificados com o bolsonarismo lota-
ram os cinemas brasileiros de fiéis de diversas igrejas, que se 
reúnem para assistir ao filme. O ex-presidente Jair Bolsonaro 
e sua esposa, Michelle, fizeram questão de divulgar nas suas 
redes que assistiram ao filme.

A agenda identitária, que serviu como refúgio da esquer-
da durante o governo Bolsonaro, agora passou a ser a agen-
da da extrema direita, com sinal trocado. De certa maneira, o 
sectarismo e uma ingenuidade da esquerda e dos grupos de 
equidade de gênero, raça e diversidade facilitam o trabalho 
dos conservadores, como no episódio da dancinha erotizada 
num evento oficial do SUS. A sigla LGBTQIAP+ (lésbicas, gays, 
bissexuais, transsexuais, queer, interssexual, assexual e pan-
sexual; o mais diz que outras identidades podem surgir), que 
resume a revolução de gênero, foi estigmatizada como amea-
ça aos bons costumes.

A questão central é que a vida e a liberdade podem ser des-
truídas, mas não podem ser separadas, como disse Thomas Jef-
ferson, o principal autor da Declaração de Independência dos 
Estados Unidos, de 1776, cuja ideia-força moveu a campanha 
pelos direitos civis liderada por Martin Luther King Jr nos Es-
tados Unidos: “Todos os homens são iguais. A eles foram da-
dos direitos inerentes e inalienáveis”.

Devemos ao britânico John Stuart Mill, no seu famoso En-

saio sobre a liberdade, em meados século XIX, a tese seminal 
do liberalismo moderno: a liberdade individual é o alicer-
ce de uma sociedade saudável. “Sobre si mesmo, sobre seu 
próprio corpo e mente, o indivíduo é soberano”, sustentou 
àquela época, em que a noção de democracia estava asso-
ciada exclusivamente à vontade do que chamou de “ditadu-
ra da maioria”, sem levar em conta os direitos das minorias. 
Mill defendia que o princípio da liberdade individual deve-
ria ser aplicado ao pensamento, às expressões de opinião e 
às ações. Quando esse princípio é desrespeitado pela maio-
ria, o que existe por trás é um projeto político “iliberal”, ou 
seja, governos autoritários eleitos. 

NAS ENTRELINHAS
Por Luiz Carlos Azedo 

P
restes a apresentar o rela-
tório sobre a reforma tri-
butária, o senador Eduar-
do Braga (MDB–AM) está 

com muitas pendências a resol-
ver na Proposta de Emenda Cons-
titucional (PEC) 45/2019, que re-
cebeu da Câmara, em agosto. Por 
isso, foi necessário alterar, mais 
uma vez, o cronograma de traba-
lho, transferindo, do dia 18 para o 
dia 24 deste mês, a data de apre-
sentação do parecer.

Um consenso que enxerga 
entre as 388 emendas que rece-
beu ao texto, ontem, é a criação 
do Comitê Gestor, em substitui-
ção ao Conselho Federativo. “A 
minha visão é que o conselho 
seja um órgão gestor e adminis-
trador, sem competências pa-
ra iniciativas legislativas e sem 
competência para decidir so-
bre questões federativas”, disse 
Braga, em conversa com jorna-
listas, após reunião com gover-
nadores do Sul do país (leia re-
portagem abaixo). 

Essas definições, segundo 
o senador, caberiam aos es-
tados, por meio do Conselho 
Nacional de Política Fazendá-
ria (Confaz). “Estamos tirando 
a disputa política de dentro do 
Conselho Federativo. Acho, in-
clusive, que o nome ‘conselho’ 
foi dado de forma equivocada 
para um órgão que apenas ar-
recada e distribui (os impos-
tos)”, acrescentou, adiantando 
que o nome do órgão será mo-
dificado em seu parecer.

Da maneira como saiu da Câ-
mara, a PEC daria ao conselho 
poderes de governança, o que 
desagradou os chefes dos exe-
cutivos estaduais. Agravou o fa-
to de o relator da matéria na Câ-
mara, Aguinaldo Ribeiro (PP-PB), 
ter acatado sugestão dos gover-
nadores do Sul e do Sudeste, de 
criação de uma fórmula em que 
as decisões aprovadas deveriam 
contar com a maioria absoluta 
dos representantes dos estados 
e municípios, que, somados, cor-
respondam a pelo menos 60% da 
população nacional. Somente os 
habitantes do Sudeste equivalem 
a 42% do total de brasileiros.

Braga também tende a au-
mentar o valor destinado ao 
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Adiado, de novo, texto 
da reforma tributária

em 2029, aumentando R$ 8 bi-
lhões por ano, até atingir R$ 40 
bilhões em 2033.

“Quando falta pão, todo mun-
do briga e ninguém tem razão”, 
citou Braga, ao enfatizar que de-
fende um valor “robusto” para 
o fundo, mas que será necessá-
rio apontar a fonte dos recursos.

Um tema que “divide opi-
niões”, segundo o parlamentar, 
é a criação do Imposto Seletivo, 
que teria a mesma função regu-
ladora do atual Imposto sobre 
Produtos Industrializados (IPI). 
Ele afirmou que ainda está estu-
dando o melhor caminho para 
definir os produtos que entrarão 
na lista de exceções, sem causar 
a insegurança jurídica que vários 
setores temem.

Para garantir a segurança, 
uma das propostas em análise é 
a previsão de que, ao ser defini-
da a relação dos produtos sobre 
os quais vai incidir a alíquota, se-
ja adotada a regra de anualidade, 

que só permite que a medida en-
tre em vigor um ano a partir da 
publicação da lei. Braga lembrou 
que o IPI é definido por decreto, 
com a regra da noventena, ou se-
ja, 90 dias após a publicação do 
decreto.

O relator deixou claro que a 
lista não vai integrar o texto da 
reforma. “Não temos como co-
locar na Constituição determi-
nados níveis de detalhamento”, 
enfatizou. Uma das opções é que 
a taxação seja definida por meio 
de lei ordinária. Segundo o rela-
tor, esse é um dos pontos con-
troversos, pois vários senadores 
apontam para a lei complemen-
tar, que exige um maior número 
de parlamentares para aprovar.

O temor é de que um núme-
ro maior de produtos seja ex-
cepcionalizado, fugindo da pro-
posta inicial do Imposto Seleti-
vo, criado para tributar produ-
tos que fazem mal, como cigar-
ros e bebidas.

Relator Eduardo Braga transfere, do dia 18 para o dia 24, a apresentação do parecer 

Braga diz que vai transformar Conselho Federativo em comitê gestor

Os governadores do Con-
selho de Desenvolvimento do 
Sul (Codesul) — que reúne Rio 
Grande do Sul, Santa Catari-
na, Paraná e Mato Grosso do 
Sul — querem que a reforma 
tributária tenha a previsão de 
um Fundo Constitucional pa-
ra a Região Sul. Os chefes dos 
executivos estaduais se reu-
niram, ontem, com o senador 
Eduardo Braga (MDB-AM), re-
lator do texto sobre as mudan-
ças na tributação. 

“Existe um Fundo Constitucio-
nal do Nordeste, do Centro-Oes-
te, do Norte, não são recursos 
que vão para os governos, são 
recursos que vão para financiar 
os bancos de desenvolvimento, 
que subsidiam empréstimos pa-
ra o setor privado. As regiões Sul 
e Sudeste não têm fundos cons-
titucionais. Estamos demandan-
do que, no âmbito da reforma tri-
butária, seja viabilizado o Fun-
do Constitucional da Região Sul”, 
disse o presidente do Codesul, o 
governador do Rio Grande do Sul, 
Eduardo Leite (PSDB).

Para financiar esse fundo, os 
gestores indicaram o direcio-
namento dos royalties da usina 
binacional de Itaipu. “Aponta-
mos uma pauta de cinco itens 
prioritários, falamos do Fun-
do Constitucional, do Fundo 
de Desenvolvimento Regio-
nal, da questão do IBS (Im-
posto sobre Bens e Serviços) 

Governadores querem Fundo Constitucional

Governadores se reuniram com o relator da reforma tributária, senador Eduardo Braga
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As regiões Sul e Sudeste não têm 
fundos constitucionais. Estamos 
demandando que, no âmbito da 

reforma tributária, seja viabilizado  
o Fundo Constitucional  

da Região Sul”

Eduardo Leite (PSDB), governador do Rio 

Grande do Sul e presidente do Codesul

e do CBS (Contribuição sobre 
Bens e Serviços), para que an-
dem juntos”, destacou o gover-
nador de Santa Catarina, Jor-
ginho Mello (PL). “São cinco 
itens que a gente acordou. Um 
dos apontamentos requer uma 
audiência com o ministro (Fer-
nando) Haddad sobre os royal-
ties de Itaipu.” 

Já o Fundo de Desenvolvi-
mento Regional é um valor que 
vai direto para os governos esta-
duais. A estimativa é de que o va-
lor fique em R$ 400 milhões, mas 
os governadores querem a am-
pliação para cerca de R$ 1 bilhão.

Fundo de Desenvolvimento Re-
gional (FDR), que, no texto atual, 
está em R$ 40 bilhões. “O senti-
mento que eu colhi conversan-
do com todos os governadores é 
que o fundo tenha um montante 
maior. Os governadores do Sul fa-
lam em R$ 80 bilhões, os do Nor-
deste e do Norte falam em R$ 75 
bilhões” ressaltou.

Ele citou, ainda, documento 
do Comitê Nacional de Secretá-
rios de Fazenda, Finanças, Re-
ceita ou Tributação dos Estados 
e do Distrito Federal (Comse-
faz), que pleiteia R$ 75 bilhões. 
“Há um consenso de que seja 
um número como esse. No en-
tanto, não houve uma sinaliza-
ção do governo federal em tor-
no disso”, frisou.

Fonte de recursos

De acordo com a proposta, o 
FDR começará com transferên-
cias da União de R$ 8 bilhões 

O PSB ingressou no Supremo 
Tribunal Federal (STF) com 
uma ação que visa impedir 
prática corriqueira na 
administração pública em 
quase todo o país: a indicação 
e a nomeação de parentes 
de políticos em cargos de 
liderança na Câmara, no 
Senado, nos Legislativos 
estaduais e municipais e 
em órgãos do Executivo. 
A ministra Cármen Lúcia 
é a relatora. A Arguição 
de Descumprimento de 
Preceito Fundamental (ADPF 
1089) mira familiares de 
até segundo grau a fim de 
impossibilitar “a ocupação de 
forma simultânea em cargos 
de um mesmo Estado ou 
cidade”. Na prática, o pedido 
de autoria do advogado do 
PSB, Rafael Carneiro, proibiria 
que parentes de governadores 
e prefeitos integrassem 
Assembleias Legislativas  
e Câmaras Municipais, 
alcançando também Senado e 
Câmara federal.

 » Contratação  
de parentes
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